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'I'rata-se de imp,gpação aos termos do tdital n" ffi1/2025, que se destina ao preenchimenro

dc'agas do Município de Presidente Dutra, iuntamefltc com aqueias quc vierem a ocoÍÍeÍ

no período de validade do Concurso Público, realizado pelo O CONSELHO REGIONAL
DE ENGENEHÀRIÂ E AGRONOMIA DA BAHIA- BA. autarquia fedeÍal

instituída pela Iei Federal ro 5.794/66, pessoa iurídica de direito público, inscrita no cNpJ

sob o no 75.233.026/ON1-57.

De acordo com a impugnante:

o EDITÂL N" 001/m25 DE CONCtruO
PÚBLICO, relizado pela PREFEI'ILRA
MIINTCIPAL DE PRESIDENTE DUTRÁ
oferece 0l (uma) vaga para o cargo de Engenharia
Civil com jomada de trabalho de 20 (vinte) horas
semanais, em iooada diária de 04 (quatro) horas,
com a pretensâo para ranuneraSo "constituída
pelci vêíclhêíto básicd ío vá.lcJt Rt 2.500,00 (dÔis
mil e quinhentos reais).

t.1
Dispõe a legislação, quanto ao valor do salário
ptofissional, nos artigos 5' e 6" da l-ei 4.950-Á/66,
com base na iomada de trabalho cumprida e tempo
de diplomação, previstos respectivamente, rtos
artigos 3" e 4":

'Art. 3" Para os efeitos desta lei as atividades ou
tarefas desempeúadas pelos profissionais
enumemdos no arL 1" são classificadas em:
a) atividades ou urefrs com exigência de 6 §eis)
horas diárias de serviço;
b) atiüdades ou tarelàs com exigéncia de mais de
6(seis) horas diárias de serviço. Parágrafo
único, Á jornada de trzbalho é a fixada no contmto
de trabalho ou determinação legal
viçnte.
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Árt. 4" Para os efeitos desta lei os profissionais
citados no art l" são classificados em:
a) diplornados pelos cursos regulares superiores

manddos pelas Escolas de Engenhana de

Químic4 de Arquitetura, de .Agronomia e de
Veterinfuia com curso univetsiúio de 4 (quatro)
anos ou mais.
b) diplomados pelos cursos regulares superiores
mantidos pelas Escolas de Engenhaoa, de

Química" de Ârquitetur4 de Âgronomia e de
Yeterinária com curso universiúrio de menos de 4
(quatro) anos.
An. 5" Para a execuçâo das atiúüdes e tarefas

classificad;s ta alína. "l' do ârt. 3" 6ca 6xado o

sal,ário base minimo de 6 (seis) vezes o maror
salário-minimo comum viçnte no País, para os

pro6ssionais relacio nados na dinea "a", do an- 4" e
dc 5 (chco) rezes o maiot salário mínrmo comum
vigente no País, para os profissionais da alínea "h"
do arr 4". Art, 6" Para a
execução de atividades e tarefas classificadas na

alínea "b", do art. 3", a 6xação do sa.lário base

minimo será feita tomando-se por base o custo da
hora fixado no art 5" desta lei, acescidas de 25%
(viote e cinco por cento) as horas excedentes das 6
(seis) diárias de
serviço"
Áitda. a Í;;i 5.194 / (:6, posterior à t ei 4.950-Â/6ó,
estabeleceu que o valor inicial da remuneração dos

ençnheiros e agrônomos, não pode set inferior a
seis vezes o súrio minimo, conlbrme previsà do
artigo 82:
"An 82. Ás rcrnunerações iniciais dos ençnheiros,
arquitetos e engenheiros agrônomos,
qualquer que seia a fonte pagador4 não poderão ser

inferiores a 6 (seis) vezes o saJario-míniuno da

respectiva região,
Dessa feit4 o que pode ser observado das referidas
leis apüáveis à categoú é que o va.lor do salário

mínimo profissional do Âgrônomo eqúvale 4 no
mínimo, seis salários mínimos para uma iomada de

até 6 horas de trabalho diárias.

Finaliza suas Íâzões de impugnação Íequereodo a âdequação do salário do cargo de

Engenheiro Civil, com base oos fuÍrdamentos expostos, beÍn coÍno o a,uste dâ carga hoÍáÍiâ

paÍa que seia condizente com os teÍmos legais que regem à categoÍia'

É a síntese. Passemos à análise.
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laiciqlmetrte, destacamos que o Edital de Concurso Priblico é regido pelo

pnncipio da vinculação, preristo no att 37 da Constiruição Federal de 1988, cuia

determinação é:

Art. 37. A administraçâo pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Mr.rnicipios otredeceú aos
prineípios de legalidrder impessoalidade;
moralidade, publicidade e efrciência e, tarnbém, ao
seguinte:
II - a iovestidura em cargo ou emprego púbüco
depende de apÍovação prévia em coocuÍao
público de pÍovas ou de provae e dtulos, de
acordo com a natur€zâ e a complexidade do
caÍgo ou emprego, na forma prevista em lei,
rccealvada: aa tromeaçõ€§ pü:r cârgo em
comieeão dcdarado em lei de üvre nomeação e
exooeração; [Grilàmosl.

As condições estabelecidas no referido edital, especialmente aguelas relativas à

remuneração, foram obleto de estudo e planeiamento, com vistas a atender as reais

necessidades do município de Presidente l)utr4 além de garantir a igualdade de

condiçôes a todos os candidatos. Qualquer alteração posterior comprometeria a

trâflspaÍência e a iotegridade do cename.

Neste sentido, afirma-se que o valor da remuneração inicial para o câÍgo de

Iingenheto Civil foi estabelecido em conformidade com a política salarial vigente no

Município de Presidente Dutra/BÀ elaborada com base em anáüses econômicas e

administrativas. Â referida poütica foi construída dentro das limitaçôes fiscais estabelecidas

pela Lei de Responsabfidade Fiscal (I-C n" 101/2000).

Âdicionalmente, a Iri FedeÍd n" 4.950-A/66 rÉo determiru obrigatonedade absoluta

de aplicação direa do piso salarial no âmbito público municipal. A iurisprudência rrujoriuiria tem

compreendido que os entes públicos têm autonomâ para 6rar a remuneração de seus servidores,

desde que âteodam os princípios constitucioruis da administnçâo pública, como eficiêncà e

economicidade.

a
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PRESIDENTE DUTRÂ

E M E N T Á,{DMINISTRATIVO. NÍANDADO
DI.: SEGUR,LNÇ{. CREA/MS. I\íUNICiPIo DE
P {(:,\EMBU. CONCURSO PURI,ICO.
sAr.Áxro. LErs N." 1 .9t0/66 E 5.191/66.
EDTTÂL IT.NGENHEIRO ACRÔNOMO E
CIVII.. ORI)EM DE\:E,G.TD.\. .\PEL{Ç,ÀO
DO MUNICÍPIO E RI],MESSÂ OFICLAL
PROVIDÂS. - Rejeito a preliminzr de ilegrtimidade
ativa do CRE {/SP. Os conselhos prot-ssronais
possuem natureza autáÍquica e estão legrtimados
p-ata a impetração de mandado de seguranç4 nos
teÍÍnos no art. 21. caPut, e Pal.i8raÍi, únic,r. incrso
I, da l-ei n." 12.016/09. - Cuida-se de mandado de
seguranç  objetivando o CRL{/SP seia

determinado que a autoridade impetrada assegure o
cumprimento do valor de 9 (nove) salários mínimos
rilpntes no país, salário rninimo pro6ssional da
categori4 pãra ã iomadâ de 4Oh seman.is. para
profissionais de Engeúaria Ágónoma e Ciril,
contbrme preúto na l-ei n ." 4.950 A/66 eIÁ n."
5.194/66 - Sustenta o MunicQio que ao valor da
remunerâção do cargo de Ençnheiro Civil e

Ágrônomo, como preüsto no Edital de Concurso
01/2024, não surgu de mero interesse do
requerido, mas sim da Lei Complementar
Muoicipal, que criou o cargo dentro do quadro dos
sen'idores deste Município - Informa que é eate
federado autônomo, com a capacidade de se
auto-organüar e promover a sua prúpria gestão
econômic.o-frnanceira - No tocante à aplrcacão@
5.19166, bem como a oeceasidade de dotagão
orsameatária. razão aseiete ao município,
c()nso:lflte precedente ,Jo E. STF (.\RE
l330il7/MG, Rel. Minisrra CARI\IEN LUCIÀ
julgado em 17/06/2021, DJe DATÀ: 2l /06/2021)
- Noe moüd€s dr iui:orudêncie. derc ecÍ
oe*ido o eelfuio inicial iadicado pelo
mnnidpio oo êdital - Preliminar rejeitada
Apelaçâo e remessa oticial providas.
(IRF-3 - ÂpelRemNec: 500038155202,140361 12

SP, Relator.: Desembargador Federd NIONICA
AUTtu\N MÂCIIADO NOBRIT., Data de

JulgÀmcnto: 20/09/2024, {' Turm4 Data de
Publicação: Intimação via sistema DÂ'fA:
24/0e/2024)

Com vistas a esse entetrdimento, ÍecoÍÍemos ainda ao texto constitucional

que proíbe a cÍiação de despesas sem vinculação orçamentária Isso significa dizer que o ente

federado recebe vedação expressa pela CartaMagm de contraiÍ obrigação sem que subexista

receita coÍÍespoodente para o seu pâgarnento.
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E M E NT Â DIREITO CONSTITUCIONÂL E
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SEGIJR NÇÁ çOLETTVO. EDTTAL DE
CONCURSO PUBLICO. PRETENSÁO DE
ogsenvÂNcl{ DE PISos SÂLARIATs:
rMPossrBrrJDâDE. IEDAÇÁo À
vtNCUL{ÇÂo DE R-EMUNELAÇÀo DE
SERVIDORES PttsLICOS. 1. Trata-se de
mandado de segurança coletivo impeirado por
conselho de fscalüaçâo profusional com pedido de
alteração de edital de concurso púbüco para que a
remuneração de determinado cargo observe os

pisos salariais tos nas Leis n" .1.950-A/6ó c 5

.194 /66
Suprema Cone o entendimeoto de oue não
cabe 'qualquer espécie de viaculação da
remunerasâo de eervidoÍes púbücos, repeündo,
aesip- a viocarlaçâo da Íemu-ne!"âÉo de
eervidoiec do Eetado a fatorÊs alheios à sua
vdí&rdê é áô ô€u ôt ütft lêr §êrá â8 vdtld§6êt dê
índicee de coÍregão editadoe pela Udão: seia
aoe pisoe ealariais pÍofe8iooaie". Preccdentes
daquela e desta Corte.3. O acolhimento da tcse
recursal importzlia em violaçâo à vedação à

vinculação da remuneração de serddores púltlicos e

imponaria em oiaçào de despesa scm próru
dotação orçamentária 4. Ápelação não provida.

(lRF-3 - ApCiv: 5004587312022.+036000 I\{S,
Relator.: Desembargador Ftdera.l WII§ON
ZÂUI{Y FlIJlO, Data de Julgamento:
25/07 /2024, 4" Turma Data de Publicação;
lntimaÉo via sistemz DA'f At 26101/i021)
Grifamos.

I)estaca-se <1ue no acórdâo retÍo mencionado, o Tribunal Regional Íiederal

da 3" Rcgião (l'RF-3) reaÍlrmou â iuÍisprudência pacifica da Suprema Corte quanto à

imoossibilidade de vinculacão da remuneracão de senidores Dúblicos â Disos

salariais preüstos em legislações específicas, como as kis n" 4.9í)-A166 e 5.194/66.

De tal modo, evidenciâÍnos que o concurso público ora rc^lizado

busca satisfazeÍ os interesses da Àdministração municipal, de modo que deveÍá

cumprir os preceitos normativos que Íegulamentam a aua atiüdade, em razáo da

autonomia que goza, de forma que a carga horária e a ÍeÍnuneração corÍespondente

encontÍam-se em plena consonância com a legislação municipal Íegente do serviço

público.

III. CONCLUSÃO
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Diante dos argumentos expostos, iodefere-se o pedido de suspensão do Edital

de concurso Itbüco n" o01/ 2025, mantendo-se inalterados os teÍmos e as coodiçôes iá

publicadas. Reiteramos nosso compromisso com a lisura, transparência e legalidade do

ceÍtame, colocando-nos à disposição para qualquer outro esclarecimento que se faça

necessário.

Bahà, 18 de fevereiro de 202'l
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